
Objetivo: 

O presente resumo apresenta os resultados da pesquisa “A situação das 

mulheres privadas de liberdade e o apoio matricial em saúde mental a equipes 

de atenção básica inseridas no sistema prisional”, que teve como objetivo 

conhecer a situação psicossocial das mulheres privadas de liberdade no Presídio 

Feminino Madre Pelletier (PFMP) – Porto Alegre/RS, a fim de construir uma linha 

de cuidado a saúde das mulheres privadas de liberdade no sistema prisional. A 

pesquisa, que teve duração de 24 meses, ocorreu nos anos 2014 e 2015, tendo 

como fonte financiadora a Fundação de Amparo à Pesquisa do Rio Grande do 

Sul (FAPERGS). 

 

Metodologia: 

Trata-se de um trabalho pioneiro em nível nacional, interinstitucional, 

com a participação da Secretaria Estadual da Saúde do Rio Grande do Sul, da 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul e da Fundação Escola Superior do 

Ministério Público. A metodologia utilizada foi a pesquisa intervenção, descritiva 

exploratória. A intervenção foi realizada com a Equipe de Atenção Básica na 

Penitenciária Feminina Madre Pelletier, utilizando o apoio matricial como método 

de trabalho. A coleta de dados qualitativos do apoio matricial em saúde mental 

foi realizada por meio de grupos focais pré-intervenção, realizados com os 

trabalhadores que compõe a equipe de saúde.Este teve como objetivo conhecer 

o processo de trabalho da equipe e as principais demandas em saúde mental 

percebidas por ela. Os encontros de apoio matricial foram planejados a partir da 

análise de conteúdo dos grupos focais com técnicas de discussões de caso, 

elaboração de Projetos Terapêuticos Singulares (PTS) e oficinas de educação 

continuada. Todos os encontros foram gravados e transcritos para posterior 

análise de conteúdo. Utilizando o método Paidéia (CAMPOS; CUNHA, 2010), os 

encontros entre equipe de referência e equipe apoiadora buscaram a construção 

de espaços para a comunicação ativa e o compartilhamento do conhecimento 

entre profissionais envolvidos, visando disparar um processo de educação 

permanente, a partir de aprendizado vivencial auto analítico, desdobrado em 

duas dimensões: suporte assistencial (ação direta aos usuários) e técnico-

pedagógico (ações de apoio educativas com e para a equipe). Após a 

intervenção, serão realizados dois grupos focais pós-intervenção para avaliar 



conjuntamente o impacto do apoio matricial. 

Resultados:  

 

Foi possível identificar que as os problemas em saúde mental, como 

ansiedade e depressão, foram as principais demandas de atendimento da 

equipe, bem como a alta prevalência de mulheres que fazem uso de medicação 

psiquiátrica. Nos sete meses de intervenção foi realizada a discussão de casos 

clínicos no cotidiano do serviço e oficinas de educação permanente nas 

temáticas de gênero, sexualidade, projeto terapêutico singular, drogas e linha de 

cuidado. Os temas foram definidos a partir da necessidade identificada no 

processo de apoio matricial. No atual momento, o grupo de pesquisa está 

realizando a análise qualitativa dos dados coletados, que serão posteriormente 

consolidados na produção de conhecimento científico sólido para a garantia do 

cuidado em saúde das mulheres privadas de liberdade.  
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